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RESUMO 

 

A presente dissertação - adequada à área de concentração Sistema Penal e 

Violência, com ênfase na linha de pesquisa em Violência, Crime e Segurança 

Pública, do Mestrado em Ciências Criminais da Pontifícia Universidade Católica do 

Rio Grande do Sul (PUCRS) - teve por objetivo investigar os desdobramentos 

analíticos resultantes da compreensão do populismo como uma categoria teórica 

livre de conotações pejorativas. Num primeiro momento, propusemos perscrutar os 

usos atribuídos ao termo no âmbito de um conjunto preciso de abordagens 

criminológicas. A sistematização dos discursos de articulados em relação à temática 

em questão permitiu identificar a existência de uma verdadeira formação discursiva 

constituída em torno da ideia de que populismo, em sua dimensão punitiva, 

representaria, no limite, o “nome” de uma anomalia política que, derivada do 

desgaste do modelo democrático representativo, tende a comprometer, em última 

instância, a racionalidade garantista dos sistemas jurídico-penais contemporâneos. 

Consequentemente, sugerimos a possibilidade de se dispensar outro tratamento 

analítico ao termo. Tomando como ponto de partida a teoria de Ernesto Laclau, 

cogitamos acerca das consequências que poderiam ser extraídas da análise do 

fenômeno populista caso aceitássemos compreender o termo como sendo a mais 

bem-acabada expressão de uma lógica política indissociável dos regimes 

democráticos contemporâneos. Por fim, nos dispusemos a testar, sob o ponto de 

vista empírico, o valor heurístico das explicações concebidas pelo aludido autor 

relativamente à questão do populismo. O contexto de justificação escolhido: os 

discursos constantes do tópico da exposição de motivos das proposições legislativas 

relacionadas à Lei dos Crimes Hediondos e às suas respectivas reformas. Ao 

término da investigação, indicamos as razões pelas quais o debate levado a efeito, 

contemporaneamente, pela filosofia política acerca do sentido mesmo da 

democracia pode ajudar a estruturar uma crítica potente, posto que capaz de 

contribuir para a desnaturalização da crença atinente à “necessidade” do poder 

punitivo. 

 

Palavras-chave: Populismo Penal. Política Criminal. Criminologia. Lei dos Crimes 

Hediondos. 

 



ABSTRACT 

 

The purpose of this dissertation is to examine the analytical developments that 

can be achieve by understanding the “populism” as a theoretical category free of 

pejorative connotations. At first, we intend to examine the “uses” attributed to the 

term within a precise set of criminological approaches. The study of the criminological 

discourses related to the theme show, in this sense, the existence of a true 

discursive formation constituted around the idea that “populism”, in its punitive 

dimension, represents a political anomaly that tends to compromise the guaranteeing 

rationality of contemporary legal-penal systems. Consequently, we suggest the 

possibility of dispensing another analytical treatment to the term. Taking Ernesto 

Laclau's theory as his starting point, we considered the consequences that could be 

drawn from the analysis of the populist phenomenon if we accepted to understand 

the term as the best finished expression of a political logic that is inseparable from 

contemporary democratic regimes. Finally, we set out to test, from the empirical point 

of view, the heuristic value of the explanations conceived by the aforementioned 

author on the question of populism. The context of justification: the speeches fixed in 

the topic of the explanatory statement of the legislative proposals related to the 

Heinous Crimes Act and their respective reforms. At the end of the investigation, we 

indicate the reasons why the debate carried out by the political philosophy about the 

very meaning of democracy can be truly helpful in order to structure a powerful 

criticism, capable of contributing to the denaturalization of the belief articulated 

around the idea of "necessity" of punitive power.   

 

Key-words: Penal Populism. Criminal Policy. Criminology. Heinous Crimes Act.
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1 INTRODUÇÃO 

 

 Não obstante a moratória da prisão constitua fato incontroverso, o sistema 

jurídico-penal brasileiro segue impassível, num franco movimento de expansão. 

Passados mais de 30 anos da retomada do regime democrático no Brasil, os limites 

impostos à liberdade constituam sendo discutidos e instituídos por via da legislação 

penal. Diante deste cenário, não parece ser exagero afirmar que a democracia 

brasileira - claramente afeita à adoção da solução penal como forma preferencial de 

resolução dos conflitos sociais – apresenta-se não como momento de ruptura em 

face de uma ordem autoritária, mas, antes, como uma espécie de continuum 

formado por práticas e discursos que não deixam olhar para o regime militar como 

se ele representasse um passado distante, completamente superado. Neste cenário, 

algo desalentador, novos fatos da vida social são, com frequência, capturados pela 

práxis legislativa, que, quando não engendra novos tipos penais, trata de punir com 

mais intensidade condutas previamente tipificadas. Com efeito, nas últimas décadas, 

têm sido cada vez mais tímidos e pontuais os movimentos institucionais dispostos a 

reduzir o campo de incidência da tutela penal (MATHIESEN, 2003, p. 59). 

 Pressionados pelas novas demandas sociais por punição, o Poder Legislativo 

federal parece ter se rendido ao entendimento dessa corrente do pensamento que 

preconiza a inculcação da pena como um dogma, como um instrumento suficiente (e 

também eficiente) de controle e apaziguamento da conflitividade social. 

Aparentemente, encontra-se em curso, na atualidade, o retorno gradual da política 

criminal brasileira à dantesca matriz ideológica do positivismo criminológico clássico, 

onde o que importa, apenas, é a nulificação dos potenciais riscos encarnados na 

figura do desviante, alguém que está “para além da redenção” (KARAM, 1996, p. 79; 

YOUNG, 2002, p. 170).  

 Essa dilatação do campo de intervenção do Direito Penal, contudo, parece 

operar segundo os ditames de uma racionalidade latente, subepidérmica. Não por 

fatalidade ou coincidência que a prisão, “essa detestável solução, de que não se 

pode abrir mão” (FOUCAULT, 2010, p. 218), passa a desempenhar, na atual quadra 

histórica, certas funções que lhe dão novo significado permitindo assim escamotear 

o velho sob a aparência do novo (BUTLER, 1997). Consoante os ensinamentos de 
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Michel Foucault, é através da “inflação legal, da inflação dos códigos jurídicos 

legais”, que se busca aperfeiçoar, por assim dizer, “os mecanismos de controle 

social”, de modo a adequá-los à constante metamorfose das relações sociais 

(FOUCAULT, 2008, p. 11).  

 Ocorre que essa vontade de ordem, frustrada diária e sistematicamente pela 

dinâmica fluida e volátil das relações estabelecidas em uma modernidade líquida - 

onde, conforme antigo vaticínio aludido por Karl Marx “tudo que é sólido desmancha 

no ar” - tem servido como uma espécie de combustível ideológico, que aumenta a 

temperatura emotiva do debate sobre a questão criminal e que culmina, como regra, 

na edição de um novo e miraculoso recurso jurídico-normativo que, vindo ao mundo 

sob o pretexto de reestabelecer a ordem e a autoridade das instituições públicas, 

promete à cidadania um futuro menos incerto e ameaçador (BAUMAN, 2007, p. 10).  

 De efeito, a crença que hoje se difunde é a de que as ações do sistema de 

justiça criminal deveriam se orientar no sentido da concepção de uma estratégia 

global de gerenciamento dos medos e das expectativas sociais insufladas, em larga 

medida, pelos meios de comunicação de massa, que, autoinvestidos na qualidade 

porta-vozes da cidadania, por sua vez, reclamam do Estado, respostas cada vez 

mais rápidas, duras e pragmáticas em relação ao enfrentamento da violência urbana 

(MARTINS, 2013, pp. 33-34; SILVA SÁNCHEZ, 2001, p. 74). 

 É justamente esse cenário que serve como pano de fundo para a discussão 

daquele fenômeno que se convencionou chamar de “expansão do direito penal”, 

assim compreendido o movimento político-criminal caracterizado: (i) pela 

relativização das garantias penais básicas oriundas do Direito Penal ilustrado, tais 

como: a intervenção mínima do direito penal e a proporcionalidade das penas; (ii) 

pela descoberta de novos bens e interesses jurídicos merecedores da tutela penal 

(bens estes supostamente revelados ao legislador graças à intensificação do 

processo de complexibilização das relações sociais)1; (iii) pela flexibilização das 

 

1
 Interessante observar que para Silva Sánchez, o movimento de expansão da normatividade jurídico-

penal não representa, em si, uma manifestação da perversidade Estatal (SILVA SÁNCHEZ, 2001, p. 
113). Abstraindo do maniqueísmo que costuma permear às críticas ao movimento de expansão do 
Direito Penal, o autor lembra ser possível sustentar, sob o ponto de vista dogmático, uma expansão 
“orientada” ou “razoável” do Direito Penal, com o intuito de proteger - por outros meios que não 
apenas pela pena privativa de liberdade - expectativas sociais específicas e reconhecidamente 
legítimas, tais como: a vida, a saúde, a liberdade e o patrimônio; expectativas cujo abandono daria 
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“regras de imputação jurídico-criminais”; (iv) pela construção de uma legislação 

penal carente de orientação dogmática e baseada, no limite, em demandas sociais 

conjecturais, episódicas e superficiais; (v) pela difusão e inculcação da crença de 

que a legislação penal representa uma solução viável para a resolução de uma 

ampla variedade de problemas sociais e, finalmente; (vi) pelo implemento de 

reformas penais inspiradas, no limite, pela ideologia do movimento de lei e ordem e 

marcadamente simbólicas, isto é, desprovidas de qualquer compromisso efetivo com 

o desenvolvimento do sistema jurídico-penal com vistas ao aprimoramento das 

funções de proteção e garantia comumente atribuídas à pena (SILVA SÁNCHEZ, 

2001, p. 20).  

Várias foram as propostas teóricas de interpretação das causas que 

determinaram a ocorrência do fenômeno no âmbito da legislação criminal. Com 

efeito, alguns teóricos optaram pela utilização de abordagens macrossociológicas, 

tal como aquela propugnada por Anthony Giddens (1991), a fim de problematizar as 

relações estabelecidas entre o processo de refinamento teórico da noção de risco, a 

emergência de políticas de enceramento de natureza preventiva e, finalmente, o 

desenvolvimento práticas e discursos autoritários e/ou calculistas/ atuariais por parte 

dos órgãos e agentes integrantes do sistema de justiça criminal (SIMON, 2007, p. 

10; YOUNG, 2002, p. 108; GLOECKNER, 2009, p. 169); outros autores, no entanto, 

enxergaram neste contexto a oportunidade de questionar não apenas o papel 

desempenhado pelos atores do processo secundário de criminalização, mas, 

também, a comportamento dos próprios legisladores, protagonistas, estes, do 

processo primário de criminalização2 (PAIVA, 2009, p. 13). Neste último sentido, 

ganharam notoriedade, no âmbito dos vários fronts da criminologia crítica, análises 

cujo intuito foi relacionar o fenômeno àquilo que se convencionou chamar de 

populismo penal. Não obstante, tal expressão, que tudo parece explicar, carece, ela 

                                                                                                                                                                                              

lugar a reações disfuncionais. Daí porque, segundo o entendimento do autor, não resultaria 
incoerente defender a necessidade de um Direito Penal funcional e autorrestritivo (SILVA SÁNCHEZ, 
2001, p. 114).  
2
 Em razão do uso da expressão, cabe a realização do seguinte esclarecimento: enquanto que o 

processo primário de criminalização alude ao processo legislativo incumbido da constituição das 
normas de direito penal; o processo secundário de criminalização diz respeito, no limite, a atuação 
das instâncias oficiais incumbidas da atividade de persecução penal (v.g. Polícias, Magistratura, 
Ministério Público, Departamentos Penitenciários etc.), isto é, da aplicação das normas produzidas 
pelo Congresso Nacional.  
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própria, de uma definição mais precisa sob o ponto de vista analítico. Tal imprecisão 

- como poderemos atestar ao longo deste trabalho - faz com que a crítica 

criminológica, na tentativa de explicar o fenômeno, caia insistentemente na 

armadilha de reduzi-lo a um conjunto de descrições pejorativas, deixando, assim, de 

investigar as especificidades dos discursos que, no âmbito da política criminal3, 

guindam o “povo” à condição de “referente democrático” de legitimação dos 

processos legislativos de criminalização. 

 

  

 

3
 De início, há que se esclarecer que a uma das hipóteses centrais sustentadas ao longo do presente 

estudo corresponde a ideia de que as questões relacionadas à temática do populismo penal ou 
punitivo podem ser mais adequadamente trabalhadas a partir da análise dos discursos produzidos 
desde o campo da política criminal. Ver-se-á que tais questões, costumeiramente problematizadas 
pela criminológica (crítica), não vêm recebendo tratamento adequado sob o ponto de vista analítico; 
sendo possível identificar nas abordagens criminológicas analisadas o emprego (quase sistemático) 
de uma série de proposições “prêt-à-porter” derivadas de um senso comum teórico formado em torno 
da temática do populismo; proposições que, pelos motivos que são analisados no curso desta 
investigação, insistem em substituir a explicação do fenômeno pela sua condenação ética, 
apresentando-o destarte, como uma espécie de degenerescência do modelo democrático 
representativo. O fato de o presente texto priorizar a análise da discursividade parlamentar em voga 
no campo da política criminal tem também algo a ver com a suspeita formulada por Maurício 
Stegemann Dieter (2013), para quem os estudos em matéria de política criminal podem hoje ser 
considerados, em face dos seus déficits qualitativos e quantitativos, primos pobres da criminologia 
(DIETER, 2013, p. 18).  
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5 CONCLUSÕES 

 

 Tendo sido exploradas as duas principais questões colocadas em relação à 

análise da discursividade parlamentar relacionada ao universo normativo da Lei dos 

Crimes Hediondos, chegamos, enfim, ao momento de fechamento do presente 

estudo.  

A seguir, serão elencadas algumas respostas (irremediavelmente provisórias) 

aos questionamentos que motivaram a realização desta investigação teórica.  

 

1. Com relação ao conceito de populismo: não descuidamos do fato de que a 

concepção de populismo atualmente empregada pela maior parte dos 

estudos criminológicos consultados - populismo como “nome” de uma 

anomalia política que, derivada do desgaste do modelo democrático 

representativo, tende a comprometer a racionalidade garantista dos 

sistemas jurídico-penais contemporâneos - tem algum valor heurístico, 

sobretudo na medida em que - a despeito das suas inúmeras limitações - 

logra demonstrar a importância de serem conduzidas novas pesquisas 

dedicadas à formulação de uma compreensão mais aprofundada e 

sistemática acerca da atividade parlamentar em matéria de política 

criminal, providência que, desde o nosso ponto de vista, é urgente tendo 

em vista a carência de trabalhos vinculados à temática; todavia, este “valor 

heurístico” é escamoteado pelo conjunto de limitações que a adoção 

acrítica de tal abordagem encerra e chancela, por exemplo: (i) naquelas 

análises, o povo é representado, tout court, como uma entidade política 

dotada de uma realidade extradiscursiva e de um sentido positivo (v.g. 

povo que demanda irracionalmente por mais punição); (ii) ademais disso, 

no bojo daquelas análises, o Estado é apresentado, em larga medida, 

como sendo o único responsável pela produção e manutenção de todas as 

relações de desigualdade e dominação, um argumento que - conforme já 

tivemos a oportunidade de esclarecer - incorre na falácia essencialista de 

dotar o Estado de uma essência, como se o seu próprio sentido estivesse 

situado mais além do alcance dos discursos que procuram significá-lo; (iii) 
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não obstante, a crítica criminológica ao populismo punitivo denota ainda 

padecer de uma espécie de nostalgia por um passado (sonho 

tecnocrático) no qual os assuntos relacionados à gestão da política 

criminal eram deixados inteiramente a cargo da racionalidade ilustrada de 

um conjunto de experts que, por suposição, não seriam suscetíveis às 

paixões que contagiam e entorpecem a capacidade de raciocínio do 

homem-massa.  

 

2. Em virtude de tais constatações, defendemos seja adotada uma forma 

mais profícua, sob o ponto de vista analítico, de se lidar com o conceito de 

populismo. A alternativa - como visto ao longo deste trabalho - foi 

apresentada por Ernesto Laclau, cuja teoria nos convida a abrir mão dos 

rótulos difamatórios geralmente associados ao termo a fim de percebê-lo 

como uma categoria teórica: livre de conotações pejorativas e ilustrativa de 

uma lógica política intrinsecamente democrática, já que voltada à 

construção de uma vontade/identidade popular.  

 

3. O povo não é um datum natural. Pelo contrário. A noção de “povo” (tal 

como as noções de “estado”, “nação” e “sociedade”) é, no limite, objeto de 

uma construção política que se dá no nível do discurso, nunca fora dele. O 

povo é, para sermos mais precisos, o “nome” que se atribuiu a um 

significante (vazio) representativo de uma cadeia de demandas tornadas 

equivalentes em função da sua oposição comum a um elemento que se 

lhes apresenta como externo e ameaçador.  

 

4. Essa forma de pensar o “povo” coloca-nos diante da necessidade de 

afirmar a natureza irredutivelmente antagônica das relações socais. Dessa 

constatação, decorre outra, a saber: o momento da constituição do “povo” 

depende, invariavelmente, de um ato de exclusão. Não há totalização sem 

exclusão, diria Laclau. Lembremos, contudo, essa decisão que guinda um 

significante particular à condição de significante hegemônico (que 

representará, pois, demandas insatisfeitas articuladas em forma de 
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constelação), que, de outra perspectiva, afasta do horizonte da 

sociabilidade determinadas formas de vida a pretexto de preservar outras, 

não obedece a nenhuma lógica formal, necessária e determinada a 

priori228. Tal decisão constitui-se, pois, como uma decisão tomada a partir 

de um terreno indecidível. Se as coisas são assim, é dizer, se o ato de 

nomeação do “povo” depende, firmemente, da constituição daquilo que 

Derrida chamou de “exterior constitutivo”, julgamos urgente a abertura de 

um novo campo de investigação, em matéria de política criminal, que 

tenha por finalidade sondar “quem”, efetivamente, são os sujeitos 

passíveis de serem simbolizados pelos membros do parlamento como 

partes integrantes do “povo”, e “quem”, na antípoda, representa o “resto” 

não semantizável – a partir da gramática dos direitos e garantias 

individuais – nem absorvível pelo circuito dos afetos que mantém coesa a 

comunidade.  

 

5. Tal exercício foi justamente o que pretendemos realizar nesta dissertação. 

Convém recordar, no entanto, que por razões puramente metodológicas, 

optamos pela redução do escopo da presente investigação, razão pela 

qual guindamos à condição de objeto de exame e problematização apenas 

os discursos inscritos no tópico da exposição de motivos (v.g. justificativas) 

dos projetos de lei que - mais tarde convertidos em leis em sentido estrito - 

trataram de ampliar o rol dos crimes elencados pelo art. 1ª da LCH. Feito 

esse registro, é chegado o momento de enunciar aquilo que o exercício 

proposto revelou: (i) as justificativas ofertadas para as soluções normativas 

encaminhadas pelos projetos de lei analisados passam, 

fundamentalmente, pela afirmação de um corte antagônico que separa, de 

um lado, o povo-vítima e, de outro, aquilo que, na falta de melhor 

expressão, poderia ser representado como sendo o “resto anacrônico de 

uma ordem bárbara” (GAUER, 2011, p. 99); (ii) as justificativas analisadas 
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 Interessante observar que tal conclusão ressoa, largamente, com entendimento referendado por 

Howard Becker no tocante a constatação da “artificialidade” dos rótulos sociais derivados do processo 
de etiquetamento constituído a partir da já eternizada díade: “empresários morais típicos e atípicos” 
versus “desviantes”. 
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formam particularmente úteis no que se refere a demonstração do tipo de 

identidade política coletiva (exclusivista) que vem sendo lapidada pelos 

discursos que emergem no âmbito do Congresso Nacional no tocante à 

temática dos crimes hediondos. No ponto, o “povo” que merece a proteção 

oferecida pelo legislador representa, no limite, apenas uma parcela da 

população brasileira que, afetada mais diretamente pelas injunções 

psíquicas que gravitam em torno dos significantes “impunidade”, “medo” e 

“insegurança”, percebe-se como vítima “real” ou, ao menos, potencial, da 

criminalidade violenta.  

 

6. Ao perscrutarmos os deslocamentos retóricos operados no interior dos 

discursos selecionados, vislumbramos, com efeito, a possibilidade de 

esboçarmos algo que, na falta de uma melhor expressão, poderíamos 

chamar de “resistência metonímica”, uma espécie de contramovimento de 

significação cujo plano de ação consiste na exposição: (i) do caráter 

“impuro” da sinédoque que guinda o “povo” à condição de referente 

“empírico” de legitimação de processos legislativos de criminalização; (ii) 

da natureza essencialmente metonímica, é dizer, precária e contingente, 

dessa relação de referência (metafórica) que se estabelece, atualmente, 

entre os significantes “pena” e “conflitividade social”. 

 

7. Lembremos, com Laclau, que a nomeação do povo constitui, no limite, um 

gesto radical de investimento afetivo. Significa dizer, muito simplesmente, 

que experiência de totalização retratada pela lógica populista depende, 

necessariamente, de uma força (libidinal) que só pode ser mobilizada 

através da exaltação de certos afetos. Neste sentido, a abordagem 

laclauniana, lida em conjunto com a proposta teórica defendida por 

Vladmir Safatle (2015), permite aos estudos de política criminal vislumbrar 

um novo campo de análise onde o que importa, efetivamente, para além 

da análise das regras jurídicas que estruturam as formas da penalidade 

contemporânea, é a compreensão dos afetos que circulam sob essa 

superfície normativa e que atribuem caráter hegemônico a certos tipos de 
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identidades políticas e dinâmicas de regulação da vida social. Neste 

sentido, a análise dos afetos mobilizados no interior dos discursos 

parlamentares relacionados à Lei dos Crimes Hediondos permitiu 

identificar aquela que, a nosso juízo, representa a verdadeira violência 

engendrada pelos representantes do Estado que optam pela relegitimação 

do aparato punitivo pela via do recrudescimento das sanções jurídico-

penais, uma violência baseada não na ampliação dos clássicos 

mecanismos de coerção manejados pelos atores do sistema de justiça 

criminal, mas, sobretudo, na inculcação de certa narrativas fundadas em 

paranoias securitárias cuja consequência mais imediata é o bloqueio da 

imaginação política, que - ao menos no tocante à seara político-criminal - 

se vê, atualmente, desprovida de recursos simbólicos capazes de 

semantizar alternativas menos violentas aos conflitos sociais totalizados 

metaforicamente como conflitos penais. 

 

8. Não basta, para que possamos cogitar da natureza democrática dos 

trabalhos desempenhados pelos membros do parlamento em matéria de 

política criminal, que todas as regras do processo legislativo sejam 

observadas, é preciso, ademais disso, indagar se as proposições 

apresentadas buscam realizar (e em que medida) esses dois valores 

éticos/ políticos definidores da democracia moderna: liberdade e igualdade 

para todos. Poder-se-ia argumentar, de efeito, que o ideal democrático da 

liberdade para todos seria, no limite, uma utopia que nem as vertentes 

mais radicais e competentes do abolicionismo penal conseguiram realizar. 

Todavia, longe de retratar um contrassenso, esse ideal representa, a 

nosso juízo, a própria dimensão ética das regras jurídicas inscritas tanto 

nas alíneas do inciso XLVII do art. 5º da Constituição Federal como no 

universo normativo engendrado pela Lei de Execução Penal, notadamente 

por aqueles dispositivos que colocam como obrigação do Estado 

assegurar aos sujeitos condenados e internados meios que permitam a 

sua integração à vida comunitária. Certamente, tal entendimento pode ser 

ele próprio alvo de inúmeras contestações, seja por parte daqueles que 
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compreendem que a única função do poder punitivo é proteger e perpetuar 

os interesses das classes economicamente dominantes seja por parte 

daqueles que, mais contemporaneamente, apresentam o sistema de 

justiça criminal como um “campo” governado pelas leis de exceção 

manejadas por um governo biopolítico. Não descuidamos da validade, da 

correição, e, sobretudo, do valor heurístico de ambas as objeções, que 

permitem, ainda hoje, compreender e desenvolver explicações acerca das 

muitas facetas do pode de punir. Todavia, o que nos interessa reter do 

argumento em questão é que a legitimidade democrática da atividade 

parlamentar depende, para além da observância dos ritos legalmente 

instituídos, da demonstração de um agir conformado à ideia de que todos - 

sem exceção - têm o direito irredutível de gozar, na íntegra, das garantias 

jurídicas que lhe são devidas, pelo Estado, em função da sua própria 

condição de pessoa humana.  

 

9. Os argumentos guindados, ao longo das últimas décadas, à condição de 

razões de justificativa para a ampliação da normatividade da Lei dos 

Crimes Hediondos, denotam, pois, como a ideia de soberana popular vem 

sendo invocada de maneira arbitrária pelos membros do parlamento. 

Quando cogitamos tal arbitrariedade, temos em mente, precisamente, o 

seguinte: (i) afora o caso do PLS 243/10 e do PLC 4.850/05, a ampliação 

da normatividade da Lei dos Crimes Hediondos não foi precedida de 

estudos que buscassem compreender as especificidades da problemática 

social sobre a qual se pretendia intervir; (ii) não houve, ademais disso, por 

parte dos legisladores cujos discursos foram analisados, qualquer 

consideração em relação a análise dos custos humanos e econômicos 

decorrentes da ampliação da normatividade da Lei dos Crimes Hediondos; 

(iii) parte das proposições analisadas, inclusive a própria lei de regência 

(Lei Federal n. 8.072/90), foi processada no âmbito do Congresso Nacional 

em regime de urgência, circunstância que impossibilitou a realização de 

um debate democrático, no sentido forte do termo, acerca do mérito dos 

motivos alegados. 
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